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Senão cI•10 de  janeiro  de 19 89	 ACORDA° N e 103- 0 8,.$72

Recurso n.• 	 51.877 - PIS DEDUÇÃO - EXS.: DE 1985 e 1986

Recorrente	 SUPERMERCADO ANGOLINHA LTDA.

Recorrld	 DRF em VARGINHA (MG).

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITAS - DECORRÊNCIA
- PIS/DEDUÇÃO.

_ Uma_vez comprovada a existência de omis-
são de receitas e, portanto, recolhimen-
to de imposto de renda a menor, segue-se
que o PIS que deveria ser pago como de-
dução do imposto respectivo também foi
recolhido a menor.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SUPERMERCADO ANGOLINHA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira cantara do Primeiro Con

selho de Con ribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento

ao recurso.

Sala das Sessões, em 1ü de ja 	 o de 1989

iio •DA SILVA CABRAL	 -	 SIDENTE E RELA-

il(NNem. ot 	 TOR

VISTO EM	 OSWALDO CYitjJJ.4ttflES SARAIVAFILHO- PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE:	 1 2JAN1989	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
CHRISTOVÃO ROSTECK GAIA (Suplente)., THEREZA ARRUDA BORREGO BIJOS (Su-
plente),LoRGIO RIBEIRO .e FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, e WILSON
JOSÉ ANDRADE (Suplente).Ausentes por motivo justifi9ado os Conselhei-
ros DICLER DE ASSUNÇÃO e RICHARD ULRICH KREUTZER.
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RECURSO N9 51.877

ACÓRDÃO N9 103-08.872

RECORRENTE: SUPERMERCADO ANGOLINHA LTDA.

RELATÓRIO 

SUPERMERCADO ANGOLINHA LTDA., com sede em Três Pontaá,

Estado de Minas Gerais, inscrito no CGC Sob o n9 25.267.980/0001-14,

não se conformando com a decisão de fls. 14, recorre a este Conse -

lho, para os efeitos do art. 33 do Decreto n9 70.235/72.

Contra a empresa foi lavrado o auto de infração de fls.

01, por ter a fiscalização apurado,em outro processo, omissão de re-

ceitas, por-passivo fictício e suprimentos de caixa não comprovados,

nos exercícios de 1985 e 1986, respectivamente, nas importâncias de

Cr$ 11.235.624 e Cr$ 41.163.044. Destas infrações resultou um impos-

to, no exercício de 1485, da ordem de Cr$ 3.932.1 .18 e o PISIDEDVIÇÃO

da ordem de Cr$ 146.606, e, no exercício de 1986, um imposto de Cr$

14.407.065 e o PIS/DEDUÇÃO'de Cr$ 720.353.

Na impugnação a empresa simplesmente juntou cópia da

peça apresentada no processo principal.

• O Delegado da Receita Federal negou acolhida às razões

da empresa, em decisão assim ementada:

"PIS - DEDUÇÃO IR - São devidas as contribui-
ções para o PIS, relativas à dedução do im-
posto de renda, quando, no processo princi -
pai, for _mantida a exigência IRPJ".

O recurso voluntário também consistiu na juntada de &ó

pia do recurso interposto no processo matriz.

1/41É o relatório.
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VOTO

Conselheiro ANTONIO DA SILVA CABRAL, Relatar:

O recurso é tempestivo, vez que a ciencia da decisão

recorrida se deu em 20.09.88 (AR de fls. 18), enquanto a protocoli

zação deste ocorreu em 20.10.88 (doc. de fls. 19).

Quanto ao mérito, conforme a própria recorrente o ad

mite, o que ficar decidido no . processo principal 'tem repeichssãono

presente processo, pois se ficar caracterizada a omissão de recei-

tas, segue-se que o imposto foi pago a menor,e, , por ',..conseguinte,

também o PIS calculaào sobre este imposto também o foi menor.

Esta Câmara apreciou o feito principal, no dia 	

10.01.89 e, conforme consta do Acórdão n9 103-08.869, ficou carac-

terizada; a omissão de receitas.

Assim sendo, voto no sentido de se negar provimento

ao recurso.

Br!,Ilia-DF., em 10 de janeiro de 1989.

---4,110NIO DA SILVA CABRAL - RELAvow

AMS.


	Page 1
	_0094500.PDF
	Page 1

	_0094700.PDF
	Page 1


